
 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.353 - RO 
(2014/0082043-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : GLAUBER LUCIANO COSTA GAHYVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SIDNEY SÁVIO MALONEY DA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO NÓBREGA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 535, I E II, DO 
CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver 
ambiguidade, obscuridade, contradição e/ou omissão no acórdão 
prolatado.
2. No caso, as teses foram todas detidamente analisadas, 
fazendo-se desnecessária a repetição dos fundamentos para 
comprovação de que não houve omissão a ser sanada. Como já 
assentado, não pode a Administração, por entender estar impedida 
de aplicar a pena de demissão, em virtude da prescrição punitiva, 
utilizar-se, de forma transversal, de outro instituto previsto na lei, com 
finalidade diversa (no caso, exoneração ex officio). Trata-se de 
desvio de finalidade que, no regime constitucional, equivale à própria 
desobediência à legalidade administrativa.
3. Por sua vez, a contradição que possibilita a oposição dos 
aclaratórios deve se dar no interior do ato praticado. Não se verifica 
(nem a parte procurou demonstrar) contradição entre a 
fundamentação e o dispositivo. 
4. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes 
nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja 
algum dos vícios a serem sanados (omissão, contradição ou 
obscuridade) e, por decorrência, a conclusão deve se dar no sentido 
oposto ao que inicialmente proferido. Precedentes.  
5. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração, com pedido de efeito modificativo, opostos a acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia que deu parcial provimento ao recurso em mandado de 

segurança (e-STJ, fls. 272/273).

Trago à baila a ementa do julgado atacado:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE 
PARTICULAR. NÃO RETORNO ÀS ATIVIDADES FUNCIONAIS. 
ABANDONO DE CARGO. PRESCRIÇÃO AÇÃO DISCIPLINAR. 
NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. CESSAÇÃO DA 
PERMANÊNCIA. PRECEDENTE. EXONERAÇÃO EX OFFICIO. 
DESVIO DE FINALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NECESSIDADE. PENA DE DEMISSÃO. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
1. O recorrente teve deferido seu pedido de licença para tratar de 
interesse particular no ano de 1999. Permaneceu afastado de suas 
funções até 2008, quando requereu a renovação da licença por igual 
período, não obtendo resposta da Administração. No ano de 2011 
solicitou seu retorno, tendo seu pedido indeferido e, ato contínuo, 
sido exonerado de ofício.
2. Conforme constou do acórdão recorrido, a Lei Complementar 
Estadual n. 68/92 dispõe como prazo máximo consecutivo para a 
referida licença 3 (três) anos e, decorridos, deve o servidor retornar 
ao serviço ou formular pedido de prorrogação. O não retorno no 
prazo de 30 (trinta) dias após o término da licença configura 
abandono de cargo. 
3. Do conjunto de normas e aplicação ao caso concreto, percebe-se 
que o impetrante, de fato, incidiu na infração disciplinar de abandono 
do cargo, punível com demissão, mas que exige a instauração de 
processo disciplinar sumaríssimo, com oportunidade para exercício 
do direito de defesa.
4. O abandono do cargo iniciou-se com o fim do período de licença 
para tratar de interesses particulares que lhe fora concedido pela 
Administração (ano de 2001) e permaneceu até manifestação de 
intenção de retorno ao trabalho (27/12/2011), sendo este o marco 
inicial da contagem do prazo prescricional. Portanto, a prescrição 
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para exercício da pretensão de aplicação da punição disciplinar se 
esgotará em 26/12/2016.
5. Não pode a Administração, por entender estar impedida de aplicar 
a pena de demissão, em virtude da prescrição punitiva, utilizar-se, de 
forma transversal, de outro instituto previsto na lei, com finalidade 
diversa (no caso, exoneração ex officio). Trata-se de desvio de 
finalidade que, no regime constitucional, equivale à própria 
desobediência à legalidade administrativa.
6. Houve vícios de duas ordens no ato administrativo (Decreto de 21 
de março de 2013): exonerou ex officio o servidor fora das hipóteses 
legalmente admitidas; não houve instauração de processo disciplinar 
sumaríssimo, com oportunidade para exercício do direito de defesa.
7. Recurso parcialmente provido, a fim de anular o Decreto de 21 de 
março de 2013, do Governo do Estado de Rondônia, e determinar 
que seja submetido a processo administrativo disciplinar 
sumaríssimo por abandono de cargo, com direito de defesa, dentro 
do prazo prescricional, que se esgotará em 26/12/2016.

 

Alega a parte recorrente, em síntese, que o acórdão embargado incorreu 

em omissão e contradição, argumentando:

Efetivamente a decisão proferida no v. acórdão ora recorrido deixou de 
examinar aspectos cruciais da lide levada à análise da Corte Superior de 
Justiça que impõe a interposição dos embargos de declaração. 
É que, além de ilógico, a conduta do ora embargado contraria o dever do 
servidor de entrar em serviço nos prazos legais, in casu, 30 dias após o 
término da licença, fato que autoriza o gestor a proceder a exoneração de 
ofício com fundamento na parte final do artigo 41, Parágrafo Único, inciso 
II da Lei Complementar 68/92, in verbis:
[...]
Nesse sentido, a exoneração em comento obedece às exigências do 
princípio da legalidade e, sob a perspectiva da separação dos poderes, 
eventual ingerência do Poder Judiciário representaria ofensa à 
independência e harmonia dos Poderes Constituídos, nos termos do 
artigo 2.° da Constituição Federal, sendo que tal aspecto deixou de ser 
analisado pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impõe a análise dos 
aclaratórios pela Corte Superior de Justiça.
Efetivamente, não há equívocos e/ou ilegalidades na atuação do ESTADO 
DE RONDÔNIA, bem como na punição administrativa imposta ao 
servidor/embargado. Em verdade, o Estado atuou buscando proteger o 
próprio interesse público mantendo a higidez dos serviços públicos 
prestados, sendo que a inconteste desídia do servidor, ora embargado, 
justificou a atuação do gestor público procedendo a exoneração do agente 
do cargo abandonado.
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Requer o conhecimento e acolhimento para, sanadas as contradições 

apontadas, emprestar-lhes efeito modificativo.

É o relatório.

 

Documento: 1446043 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2015 Página  5 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.353 - RO 
(2014/0082043-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os embargos de 

declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 

pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.

No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para 

rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o pretexto da alegação de omissão ou 

contradição, pretende o embargante apenas renovar a discussão com os mesmos 

argumentos com os quais a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça não 

concordou.

Especificamente sobre o defeito da omissão, ensejador da oposição de 

embargos de declaração, a lição de José Carlos Barbosa Moreira (Comentários ao 

Código de Processo Civil, Vol. V, 11ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2003, pp. 

548/550): 

"Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes 
para o julgamento, suscitadas por qualquer das partes ou examináveis de 
ofício [...], ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 
matéria submetida à sua deliberação, em causa de sua competência 
originária, ou obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 
475), ou ainda mediante recurso, inclusive quanto a ponto acessório, 
como seria o caso de condenações em despesas processuais e 
honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor 
[...].
[...] Afigura-se pouco exata a afirmação de que só importa, neste 
contexto, a omissão quanto a 'ponto que deveria ter sido decidido e não o 
foi'. A lei não exige senão que se haja omitido ponto 'sobre o qual deveria 
pronunciar-se' o juiz ou tribunal (art. 535, nº II); ora, à luz do art. 459, nº II - 
aplicável a decisões de qualquer grau, e não apenas à sentença stricto 
sensu (art. 165) -, é fora de dúvida que incumbe ao órgão judicial 
pronunciar-se sobre 'as questões de fato e de direito' relevantes para o 
julgamento, sem que lhe seja lícito discriminar, manifestando-se a 
respeito de alguma(s) e silenciando acerca de outra(s). Não tem ele, por 
outro lado, o dever de expressar sua convicção acerca de todos os 
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argumentos utilizados pelas partes, por mais impertinentes e irrelevantes 
que sejam; mas, salvo quando totalmente óbvia, há de declarar a razão 
pela qual assim os considerou.
[...]
É evidentíssimo que não configura vício algum - muito ao contrário! - o 
silêncio do órgão judicial sobre matéria cuja apreciação seria incompatível 
com a decisão tomada." 
  

As teses foram todas detidamente analisadas, fazendo-se desnecessária 

a repetição dos fundamentos para comprovação de que não houve omissão a ser 

sanada. Como já assentado, não pode a Administração, por entender estar impedida 

de aplicar a pena de demissão, em virtude da prescrição punitiva, utilizar-se, de forma 

transversal, de outro instituto previsto na lei, com finalidade diversa (no caso, 

exoneração ex officio). Trata-se de desvio de finalidade que, no regime constitucional, 

equivale à própria desobediência à legalidade administrativa.

Por sua vez, a contradição que possibilita a oposição dos aclaratórios 

deve se dar no interior do ato praticado. Não se verifica (nem a parte procurou 

demonstrar) contradição entre a fundamentação e o dispositivo. 

Como bem sabido, as Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos 

infringentes nos embargos de declaração dependem da premissa de que haja algum 

dos vícios a serem sanados (omissão, contradição ou obscuridade) e, por decorrência, 

a conclusão deve se dar no sentido oposto ao que inicialmente proferido. Nesse 

sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. I – Ausência dos pressupostos do art. 535, I e II, do Código 
de Processo Civil. II – Busca-se tão somente a rediscussão da matéria, 
porém os embargos de declaração não constituem meio processual 
adequado para a reforma do decisum, não sendo possível atribuir-lhes 
efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre 
no caso em questão. III – Embargos de declaração rejeitados. 
(RE 609096 AgR-segundo-ED, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-171 DIVULG 31-08-2015 PUBLIC 01-09-2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – INOCORRÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO – PRETENDIDO 
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REEXAME DA CAUSA – CARÁTER INFRINGENTE – 
INADMISSIBILIDADE – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. – 
Não se revelam cabíveis os embargos de declaração, quando a parte 
recorrente – a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de 
obscuridade, omissão ou contradição – vem a utilizá-los com o objetivo 
de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da 
causa. Precedentes. 
(ARE 880540 AgR-ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 30/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-154 
DIVULG 05-08-2015 PUBLIC 06-08-2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO COMO TITULAR DE 
SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando 
inocorrentes, tornam inviável a revisão em sede de embargos de 
declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC. 2. O 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 3. A revisão do julgado, com 
manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em sede de 
embargos. (Precedentes: AI 799.509-AgR-ED, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe de 8/9/2011; RE 591.260-AgR-ED, Rel. Ministro 
Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 9/9/2011). 4. In casu, o acórdão 
embargado restou assim ementado: "AGRAVO REGIMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. 
INGRESSO. SUBSTITUTO EFETIVADO COMO TITULAR DE 
SERVENTIA APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA. ARTIGO 236, § 3º, DA CRFB/88. 
NORMA AUTOAPLICÁVEL. DECADÊNCIA PREVISTA NO ARTIGO 54 DA 
LEI 9.784/1999. INAPLICABILIDADE. OFENSA DIRETA À CARTA 
MAGNA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 5. 
Embargos de declaração DESPROVIDOS. 
(MS 27.982 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 23/06/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2015 
PUBLIC 14-08-2015) 

Da análise dos fundamentos, percebe-se que o recorrente maneja os 

presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão 

ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no artigo 

535 do Código de Processo Civil a inquinar tal decisum.

Ante o exposto, sem maiores incursões desnecessária, rejeito os 
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embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0082043-4 RMS    45.353 / RO

Números Origem:  00077918020138220000  7791802013822  77918020138220000

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEY SÁVIO MALONEY DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO NÓBREGA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : GLAUBER LUCIANO COSTA GAHYVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : GLAUBER LUCIANO COSTA GAHYVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : SIDNEY SÁVIO MALONEY DA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO NÓBREGA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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